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INTERESSADOS: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E CANDIDO SCHNEIDER
RELATORA: DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI

PARECER

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 13.889/2011, que acrescenta o inciso VI ao artigo 9º da Lei Estadual n.º 7.672/1982. Exigência de comprovação de dependência econômica por parte do marido ou do companheiro para percepção do benefício previdenciário. Tema já objeto de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal no RE n.º 846.973, pendente de apreciação meritória. Princípio constitucional da isonomia, inserto no artigo 5º, inciso I, da Constituição Federal e no artigo 1º da Carta da Província. Discrímen possível na espécie, diante da razoabilidade do fator de desigualação, que proporciona a igualdade material entre os gêneros. Precedentes jurisprudenciais e doutrinários. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. 
1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Vigésima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do Reexame Necessário n.º 70069059616, questionando a constitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.889/2011, na parte que acrescenta o inciso VI ao artigo 9º da Lei Estadual n.º 7.672/1982, que exige a comprovação de dependência econômica por parte do marido ou do companheiro.

Em síntese, aduz o órgão fracionário que a lei impugnada, ao determinar para o marido ou o companheiro requisito não estabelecido para a esposa ou a companheira visando à concessão do benefício previdenciário de pensão por morte, afronta o princípio constitucional da isonomia. Aludiu, ainda, que o Supremo Tribunal Federal manifestou-se reiteradamente sobre a impossibilidade de exigência de que o homem comprove sua invalidez, na hipótese de tal condição não ser exigida da mulher. Salientou que o argumento da Corte Constitucional no RE n.º 385.397, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, exarado em 2001, atualmente não mais subsiste. Mencionou, ao final, que a dispensa da demonstração da dependência econômica por parte do varão se constitui na posição predominante no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, se coadunando com o artigo 5º, inciso I, da Constituição Federal (fls. 130/133).
O Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul postulou a suspensão do incidente diante da repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no Agravo de Instrumento n.º 846.973 (fl. 138), o que foi indeferido pela Desembargadora Relatora (fls. 144/145), decisão objeto de agravo interno (fls. 154/158 e documentos das fls. 159/162), o qual restou desprovido (fls. 169/172).
Os autos, na sequência, foram remetidos ao Órgão Especial, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula da reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal (fl. 142).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.
2. A Lei Estadual n.º 13.889, de 30 de dezembro de 2011, cuja constitucionalidade ora é submetida à aferição da Corte Constitucional Estadual, apresenta a seguinte redação:

LEI N.º 13.889, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2011.

(publicada no DOE n.º 001, de 02 de janeiro de 2012)
Introduz modificações na Lei n.º 7.672, de 18 de junho de 1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:
Art. 1º No art. 9.º da Lei n.º 7.672, de 18 de junho de 1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, ficam acrescidos o inciso VI e o § 6.º, com as seguintes redações:
“Art. 9.º .....................

VI - o marido ou o companheiro de servidora pública e o companheiro ou a companheira de pessoa do mesmo sexo que seja segurada, uma vez comprovada a dependência na forma desta Lei.

.................................

§ 6.º O companheiro ou a companheira de pessoa do mesmo sexo, para efeitos desta Lei, deverá satisfazer os requisitos previstos no inciso II deste artigo e no art. 11 desta Lei.”.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ab initio, insta consignar que a matéria em liça teve sua repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no Agravo de Instrumento n.º 846.973 - Tema 457 - em cuja ementa consta:

RECURSO. Agravo de instrumento convertido em Extraordinário. Pensão por morte. Concessão. Requisitos legais diferenciados. Cônjuges do sexo masculino e feminino. Relevância do tema. Repercussão geral reconhecida. Apresenta repercussão geral recurso extraordinário que verse sobre a possibilidade de se conceder pensão por morte a marido de ex-servidora pública, sem a comprovação dos requisitos da Lei Estadual nº 7.672/82 exigidos, exclusivamente, para cônjuges do sexo masculino.
(AI 846973 RG/RG, repercussão geral no agravo de instrumento, Relator Ministro Presidente, Julgamento 05.08.2011, Órgão Julgador – Tribunal Pleno – meio eletrônico, Publicação DJe-117 Divulg 14.09.2011 Public 15.09.2011 Ement Vol-02587-04 pp-00623)

A seu turno, o correlato Tema n.º 457 encontra-se assim grafado:

457 - Requisitos legais diferenciados para a concessão de pensão por morte em relação a cônjuges homens e mulheres de ex-servidores públicos.
Com tais aportes, cuida-se de analisar, na hipótese, se a necessidade de comprovação de dependência por parte do marido ou do companheiro de servidora pública falecida para a obtenção do benefício previdenciário de pensão por morte, na medida em que presumido para a esposa ou companheira de servidor público extinto, fere o princípio constitucional da isonomia entre os gêneros, estatuído no artigo 5º, inciso I, da Constituição Federal, de observância cogente pelos Estados, por via da regra da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, prescrita no artigo 1º da Carta da Província, que preconiza que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal.

O exame da questão de fundo desafia algumas considerações preliminares.
A Constituição Federal veda, de forma explícita, qualquer discriminação em razão de sexo, cor, estado civil e idade, in verbis:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;



     (...)
Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
                         Contudo, o preceito isonômico não é absoluto, devendo ser compatibilizado com outros princípios constitucionais, sempre que a natureza da matéria assim o exigir. Isso porque a igualdade acima proclamada, se analisada sob o prisma estritamente formal, desconsiderando as particularidades que envolvem os diferentes segmentos da sociedade, não apenas é ineficaz, como também produz injustiças, como bem explica Cármen Lúcia Antunes Rocha
:

(...) esta interpretação da expressão iguais perante a lei propiciou situações observadas até a muito pouco tempo em que a igualdade jurídica convivia com a separação dos desigualados, vale dizer, havia tratamento igual para os igualados dentro de uma estrutura na qual se separavam os desigualados, inclusive territorial e socialmente. É o que se verificava nos Estados Unidos em que a igualdade não era considerada desrespeitada, até o advento do caso Broen versus Board of Education. Até o julgamento deste caso pela Suprema Corte norte-americana, entendia-se nos Estados Unidos da América que os negros não estavam sendo comprometidos em seu direito ao tratamento jurídico igual se, mantidos em escolas de negros, fossem ali tratados igualmente. 
Sobre o tema, preleciona Joaquim Barbosa Gomes
:

Da transição da ultrapassada noção de igualdade "estática" ou "formal" ao novo conceito de igualdade "substancial" surge a idéia de "igualdade de oportunidades" noção justificadora de diversos experimentos constitucionais pautados na necessidade de se extinguir ou de pelos menos mitigar o peso das desigualdades econômicas e sociais e, conseqüentemente, de promover a justiça social.
Em idêntica perspectiva, Rui Barbosa, na célebre Oração dos Moços, já ensinava: 

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nessa desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e, não, igualdade real.

Também Celso Antônio Bandeira de Mello, em singular estudo, discorrendo sobre o princípio da isonomia e o seu conteúdo jurídico
, concluiu:
Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos. (...) Parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas em quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fato erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte juridicizados. (...) O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrímen e a discriminação legal decidida em função dele. (...) Esclarecendo melhor: tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificação racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada.(...) É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame posto.  (...) Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferençada. (...) À guisa de conclusão deste tópico, fica sublinhado que não basta  a exigência de pressupostos fácticos diversos para que a lei distinga situações sem ofensa à isonomia. Também não é suficiente o poder argüir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que se orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima. Fora daí ocorrerá incompatibilidade com o preceito igualitário ...”.
Na mesma linha, o seguinte julgado, da lavra do Ministro Eros Grau:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 77 DA LEI FEDERAL N. 9.504/97. PROIBIÇÃO IMPOSTA AOS CANDIDATOS A CARGOS DO PODER EXECUTIVO REFERENTE À PARTICIPAÇÃO EM INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS NOS TRÊS MESES QUE PRECEDEM O PLEITO ELETIVO. SUJEIÇÃO DO INFRATOR À CASSAÇÃO DO REGISTRO DA CANDIDATURA. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. ARTIGO 5O, CAPUT E INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 14, § 9º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INOCORRÊNCIA. 1. A proibição veiculada pelo preceito atacado não consubstancia nova condição de elegibilidade. Precedentes. 2. O preceito inscrito no artigo 77 da Lei federal n. 9.504 visa a coibir abusos, conferindo igualdade de tratamento aos candidatos, sem afronta ao disposto no artigo 14, § 9º, da Constituição do Brasil. 3. A alegação de que o artigo impugnado violaria o princípio da isonomia improcede. A concreção do princípio da igualdade reclama a prévia determinação de quais sejam os iguais e quais os desiguais. O direito deve distinguir pessoas e situações distintas entre si, a fim de conferir tratamentos normativos diversos a pessoas e a situações que não sejam iguais. 4. Os atos normativos podem, sem violação do princípio da igualdade, distinguir situações a fim de conferir a uma tratamento diverso do que atribui a outra. É necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 3305, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 13/09/2006, DJ 24-11-2006 PP-00060 EMENT VOL-02257-03 PP-00555 LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 98-110)

                      Nesse contexto delineado, com o fracionamento conceitual do princípio da isonomia, cumpre verificar a correlação lógica entre o fator de discrímen e a desequiparação chancelada pela legislação ordinária, para apurar se o elemento discriminador utilizado pela lei vergastada para estabelecer a desigualdade entre homens e mulheres pode ser considerado razoável e relevante, vez que a vedação constitucional busca coibir apenas a arbitrariedade em sua escolha
. 
                         Vale dizer: cabe analisar, sempre casuisticamente, à vista da norma restritiva, se há justificativa plausível para a restrição imposta, porquanto, conforme antes sublinhado, o tratamento isonômico, em certas oportunidades, somente pode ser assegurado por via do tratamento desigual por parte da lei. Como refere Robert Alexy, naquilo que intitula “o paradoxo da igualdade”, toda igualdade de direito tem por consequência uma desigualdade de fato, e toda desigualdade de fato tem como pressuposto uma desigualdade de direito
.
Pois bem: a diferenciação legislativa autorizada, fins de concessão do benefício de pensão por morte junto à autarquia previdenciária estadual, em se tratando dos cônjuges/companheiros do sexo masculino, parece justificada na espécie.
Explica-se. A exigência de comprovação da dependência econômica afigura-se requisito que não atenta contra a norma constitucional invocada, pois a discriminação telada afigura-se razoável enquanto, como assinalou o Ministro Sepúlveda Pertence, por ocasião do julgamento do RE-AgR n.º 385.397/MG, tem seu norte em um dado sociológico que se presume em favor da mulher, a dependência econômica. 
Traz-se à colação, pela pertinência, excertos de julgamentos do Supremo Tribunal Federal corroborando o entendimento ora esposado sobre a temática em relevo:
No tocante à violência doméstica, há de considerar-se a necessidade da intervenção estatal. (...) No caso presente, não bastasse a situação de notória desigualdade considerada a mulher, aspecto suficiente a legitimar o necessário tratamento normativo desigual, tem-se como base para assim se proceder a dignidade da pessoa humana – art. 1º, III –, o direito fundamental de igualdade – art. 5º, I – e a previsão pedagógica segundo a qual a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais – art. 5º, XLI. A legislação ordinária protetiva está em fina sintonia com a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, no que revela a exigência de os Estados adotarem medidas especiais destinadas a acelerar o processo de construção de um ambiente onde haja real igualdade entre os gêneros. Há também de se ressaltar a harmonia dos preceitos com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – a Convenção de Belém do Pará –, no que mostra ser a violência contra a mulher uma ofensa aos direitos humanos e a consequência de relações de poder historicamente desiguais entre os sexos. (...) Procede às inteiras o pedido formulado pelo PGR, buscando-se o empréstimo de concretude maior à CF. Deve-se dar interpretação conforme à Carta da República aos arts. 12, I; 16; e 41 da Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha – no sentido de não se aplicar a Lei 9.099/1995 aos crimes glosados pela lei ora discutida, assentando-se que, em se tratando de lesões corporais, mesmo que consideradas de natureza leve, praticadas contra a mulher em âmbito doméstico, atua-se mediante ação penal pública incondicionada. (...) Representa a Lei Maria da Penha elevada expressão da busca das mulheres brasileiras por igual consideração e respeito. Protege a dignidade da mulher, nos múltiplos aspectos, não somente como um atributo inato, mas como fruto da construção realmente livre da própria personalidade. Contribui com passos largos no contínuo caminhar destinado a assegurar condições mínimas para o amplo desenvolvimento da identidade do gênero feminino.

(ADI 4.424, voto do rel. min. Marco Aurélio, j. 9-2-2012, P, DJE de 1º-8-2014)
Violência doméstica. (...) O art. 1º da Lei 11.340/2006 surge, sob o ângulo do tratamento diferenciado entre os gêneros – mulher e homem –, harmônica com a CF, no que necessária a proteção ante as peculiaridades física e moral da mulher e a cultura brasileira.

(ADC 19, rel. min. Marco Aurélio, j. 9-2-2012, P, DJE de 29-4-2014)
O inciso I do art. 100 do CPC, com redação dada pela Lei 6.515/1977, foi recepcionado pela CF de 1988. O foro especial para a mulher nas ações de separação judicial e de conversão da separação judicial em divórcio não ofende o princípio da isonomia entre homens e mulheres ou da igualdade entre os cônjuges.

(RE 227.114, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 14-12-2011, 2ª T, DJE de 22-11-2012.)
Concurso público. Critério de admissão. Sexo. A regra direciona no sentido da inconstitucionalidade da diferença de critério de admissão considerado o sexo – art. 5º, I; e § 2º do art. 39 da Carta Federal. A exceção corre à conta das hipóteses aceitáveis, tendo em vista a ordem socioconstitucional.

(RE 528.684, rel. min. Gilmar Mendes, j. 3-9-2013, 2ª T, DJE de 26-11-2013)
Atos que instituíram sistema de reserva de vagas com base em critério étnico-racial (cotas) no processo de seleção para ingresso em instituição pública de ensino superior.(...) Não contraria – ao contrário, prestigia – o princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º da Constituição da República, a possibilidade de o Estado lançar mão seja de políticas de cunho universalista, que abrangem um número indeterminado de indivíduos, mediante ações de natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que atingem grupos sociais determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas vantagens, por um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de desigualdades decorrentes de situações históricas particulares. (...) Justiça social hoje, mais do que simplesmente retribuir riquezas criadas pelo esforço coletivo, significa distinguir, reconhecer e incorporar à sociedade mais ampla valores culturais diversificados, muitas vezes considerados inferiores àqueles reputados dominantes. No entanto, as políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa apenas são legítimas se a sua manutenção estiver condicionada à persistência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhes deu origem. Caso contrário, tais políticas poderiam converter-se em benesses permanentes, instituídas em prol de determinado grupo social, mas em detrimento da coletividade como um todo, situação – é escusado dizer – incompatível com o espírito de qualquer Constituição que se pretenda democrática, devendo, outrossim, respeitar a proporcionalidade entre os meios empregados e os fins perseguidos.

(ADPF 186, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 26-4-2012, P, DJE de 20-10-2014)
A lei impugnada realiza materialmente o princípio constitucional da isonomia, uma vez que o tratamento diferenciado aos trabalhadores agraciados com a instituição do piso salarial regional visa reduzir as desigualdades sociais. A LC federal 103/2000 teve por objetivo maior assegurar àquelas classes de trabalhadores menos mobilizadas e, portanto, com menor capacidade de organização sindical, um patamar mínimo de salário.

(ADI 4.364, rel. min. Dias Toffoli, j. 2-3-2011, P, DJE de 16-5-2011)
A igualdade, desde Platão e Aristóteles, consiste em tratar-se de modo desigual os desiguais. Prestigia-se a igualdade, no sentido mencionado, quando, no exame de prévia atividade jurídica em concurso público para ingresso no MPF, dá-se tratamento distinto àqueles que já integram o Ministério Público.
(MS 26.690, rel. min. Eros Grau, j. 3-9-2008, P, DJE de 19-12-2008)
Proibição imposta aos candidatos (...) referente à participação em inauguração de obras públicas nos três meses que precedem o pleito eletivo. (...) O preceito inscrito no art. 77 da Lei federal 9.504 visa a coibir abusos, conferindo igualdade de tratamento aos candidatos (...). A alegação de que o artigo impugnado violaria o princípio da isonomia improcede. A concreção do princípio da igualdade reclama a prévia determinação de quais sejam os iguais e quais os desiguais. O direito deve distinguir pessoas e situações distintas entre si, a fim de conferir tratamentos normativos diversos a pessoas e a situações que não sejam iguais. Os atos normativos podem, sem violação do princípio da igualdade, distinguir situações a fim de conferir a uma tratamento diverso do que atribui a outra. É necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio.

(ADI 3.305, rel. min. Eros Grau, j. 13-9-2006, P, DJ de 24-11-2006)
Com efeito, na esteira dos precedentes elencados, o direito objetiva a efetiva igualdade entre os diferentes atores sociais - isonomia material - atentando para as desigualdades históricas a que estão submetidas determinadas camadas da sociedade, mirando no nivelamento de fato entre todas as pessoas. 
Justamente em atenção a essa conjuntura, surgiram as chamadas medidas afirmativas, que consistem em discriminações positivas visando à promoção da real igualdade entre todos, a qual somente pode ser obtida com o progresso dos estratos da sociedade que desde sempre são colocados à margem, tratados como cidadãos de segunda classe. As discriminações positivas são assim conceituadas por Luiz Alberto David Araújo
:
Na disciplina do princípio da igualdade, o constituinte tratou de proteger certos grupos que, a seu entender, mereciam tratamento diverso. Enfocando-os a partir de uma realidade histórica de marginalização social ou de hipossuficiência decorrente de outros fatores, cuidou de estabelecer medidas de compensação, buscando concretizar, ao menos em parte, uma igualdade de oportunidades com os demais indivíduos, que não sofreram as mesmas espécies de restrições. São as chamadas ações afirmativas.
São essas as circunstâncias que justificam o tratamento diferenciado dado às mulheres no âmbito da legislação constitucional e infraconstitucional brasileira. Como ilustrativos dessa técnica, pode-se assinalar a aposentadoria das mulheres em idade inferior a dos homens - medida que visa a atenuar a sobrecarga a que está sujeita a mulher nos cuidados da residência e dos filhos, fruto da cultura patriarcal arraigada na sociedade, que atribui ao homem a função de provedor -, e a Lei Federal n.º 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, que dispõe sobre a violência doméstica familiar contra a mulher e atribui sanções, objetivando assegurar efetiva proteção ao gênero feminino contra as ainda frequentes manifestações de violência física, emocional e patrimonial no âmbito das relações familiares e afetivas.
Nessa ordem, encaminhando a conclusão, a diferença entre os gêneros, sob o enfoque da dependência econômica, malgrados os avanços sociais levados a efeito, infelizmente é um dado que ainda persiste: de regra, o homem não depende economicamente da mulher e, ainda que essa situação, modernamente, venha se alterando, ela não se alterou a ponto de tornar-se a regra.
                         Na linha de intelecção aqui defendida, os seguintes precedentes da Corte Constitucional:

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – LEI Nº 11.340/06 – GÊNEROS MASCULINO E FEMININO – TRATAMENTO DIFERENCIADO. O artigo 1º da Lei nº 11.340/06 surge, sob o ângulo do tratamento diferenciado entre os gêneros – mulher e homem –, harmônica com a Constituição Federal, no que necessária a proteção ante as peculiaridades física e moral da mulher e a cultura brasileira. COMPETÊNCIA – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – LEI Nº 11.340/06 – JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. O artigo 33 da Lei nº 11.340/06, no que revela a conveniência de criação dos juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, não implica usurpação da competência normativa dos estados quanto à própria organização judiciária. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER – REGÊNCIA – LEI Nº 9.099/95 – AFASTAMENTO. O artigo 41 da Lei nº 11.340/06, a afastar, nos crimes de violência doméstica contra a mulher, a Lei nº 9.099/95, mostra-se em consonância com o disposto no § 8º do artigo 226 da Carta da Republica, a prever a obrigatoriedade de o Estado adotar mecanismos que coíbam a violência no âmbito das relações familiares.
(STF - ADC: 19 DF, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 09/02/2012, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 28-04-2014 PUBLIC 29-04-2014)

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 213/2004, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.096/2005. PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS – PROUNI. AÇÕES AFIRMATIVAS DO ESTADO. CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 1. A FENAFISP não detém legitimidade para deflagrar o processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade. Isto porque, embora o inciso IX do art. 103 da Constituição Federal haja atribuído legitimidade ativa ad causam às entidades sindicais, restringiu essa prerrogativa processual às confederações sindicais. Precedentes. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.379 não conhecida. Participação da entidade no processo, na qualidade de amicus curiae. 2. A conversão de medida provisória em lei não prejudica o debate jurisdicional sobre o atendimento dos pressupostos de admissibilidade desse espécime de ato da ordem legislativa. Presentes, no caso, a urgência e relevância dos temas versados na Medida Provisória nº 213/2004. 3. A educação, notadamente a escolar ou formal, é direito social que a todos deve alcançar. Por isso mesmo, dever do Estado e uma de suas políticas públicas de primeiríssima prioridade. 4. A Lei nº 11.096/2005 não laborou no campo material reservado à lei complementar. Tratou, tão-somente, de erigir um critério objetivo de contabilidade compensatória da aplicação financeira em gratuidade por parte das instituições educacionais. Critério que, se atendido, possibilita o gozo integral da isenção quanto aos impostos e contribuições mencionados no art. 8º do texto impugnado. 5. Não há outro modo de concretizar o valor constitucional da igualdade senão pelo decidido combate aos fatores reais de desigualdade. O desvalor da desigualdade a proceder e justificar a imposição do valor da igualdade. A imperiosa luta contra as relações desigualitárias muito raro se dá pela via do descenso ou do rebaixamento puro e simples dos sujeitos favorecidos. Geralmente se verifica é pela ascensão das pessoas até então sob a hegemonia de outras. Que para tal viagem de verticalidade são compensadas com esse ou aquele fator de supremacia formal. Não é toda superioridade juridicamente conferida que implica negação ao princípio da igualdade. 6. O típico da lei é fazer distinções. Diferenciações. Desigualações. E fazer desigualações para contrabater renitentes desigualações. A lei existe para, diante dessa ou daquela desigualação que se revele densamente perturbadora da harmonia ou do equilíbrio social, impor uma outra desigualação compensatória. A lei como instrumento de reequilíbrio social. 7. Toda a axiologia constitucional é tutelar de segmentos sociais brasileiros historicamente desfavorecidos, culturalmente sacrificados e até perseguidos, como, verbi gratia, o segmento dos negros e dos índios. Não por coincidência os que mais se alocam nos patamares patrimonialmente inferiores da pirâmide social. A desigualação em favor dos estudantes que cursaram o ensino médio em escolas públicas e os egressos de escolas privadas que hajam sido contemplados com bolsa integral não ofende a Constituição pátria, porquanto se trata de um descrímen que acompanha a toada da compensação de uma anterior e factual inferioridade (“ciclos cumulativos de desvantagens competitivas”). Com o que se homenageia a insuperável máxima aristotélica de que a verdadeira igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, máxima que Ruy Barbosa interpretou como o ideal de tratar igualmente os iguais, porém na medida em que se igualem; e tratar desigualmente os desiguais, também na medida em que se desigualem. 8. O PROUNI é um programa de ações afirmativas, que se operacionaliza mediante concessão de bolsas a alunos de baixa renda e diminuto grau de patrimonilização. Mas um programa concebido para operar por ato de adesão ou participação absolutamente voluntária, incompatível, portanto, com qualquer ideia de vinculação forçada. Inexistência de violação aos princípios constitucionais da autonomia universitária (art. 207) e da livre iniciativa (art. 170). 9. O art. 9º da Lei nº 11.096/2005 não desrespeita o inciso XXXIX do art. 5º da Constituição Federal, porque a matéria nele (no art. 9º) versada não é de natureza penal, mas, sim, administrativa. Trata-se das únicas sanções aplicáveis aos casos de descumprimento das obrigações, assumidas pelos estabelecimentos de ensino superior, após a assinatura do termo de adesão ao programa. Sancionamento a cargo do Ministério da Educação, condicionado à abertura de processo administrativo, com total observância das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 10. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.379 não conhecida. ADI’s 3.314 e 3.330 julgadas improcedentes. 

(STF - ADI: 3330 DF, Relator: Min. AYRES BRITTO, Data de Julgamento: 03/05/2012, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 21-03-2013 PUBLIC 22-03-2013)
                         Outro aspecto a ser sopesado para o deslinde da controvérsia sob lupa situa-se na circunstância de que o mesmo inciso VI do artigo 9º da Lei Estadual n.º 7.672/82, na parte não impugnada, também requer a comprovação da dependência econômica do companheiro ou da companheira de pessoa do mesmo sexo que seja segurada, o que é mais um elemento de convicção a ratificar que a discriminação (positiva), na hipótese vertente, tem por substrato a disparidade entre os gêneros, visto que, em se tratando de mulher, companheira de mulher, por exemplo, a dependência econômica igualmente é pressuposto à habilitação previdenciária.

De outro quadrante, como argumento de reforço, na medida em que o Supremo Tribunal Federal veio a reconhecer efeitos transcendentes ao já noticiado RE n.º 846.973 - Tema 457 da sistemática da repercussão geral - onde discutida matéria análoga à dos autos, de todo prudente, diante da necessidade de uniformização da jurisprudência pela Corte Constitucional, que a matéria seja examinada após a apreciação do recurso-paradigma, ainda pendente de julgamento.

Em arremate, concedida máxima vênia, em se tratando de previdência pública, levando em linha de conta o crescente déficit atuarial e as constantes mutações do estrato social, o critério da dependência econômica para a percepção do benefício de pensão por morte somente seria passível de questionamento a contrario sensu, ou seja, com a sua exigibilidade para ambos os gêneros. 

Com efeito, é da essência da previdência pública o seu caráter distributivo, assim entendido, na acepção de Chaim Perelman, como a cada um, segundo suas necessidades
. Ou, como pontifica Sergio Pinto Martins
, nem todas as pessoas terão benefícios: alguns o terão, outros não, gerando o conceito de distributividade.

Portanto, a tese da presunção da dependência econômica, não importa se para alguns ou para todos os possíveis beneficiários, acarreta a indevida transferência do encargo ao Estado e o enriquecimento sem causa do interessado, devendo, portanto, ser paulatinamente abandonada.
Consoante apontado de forma visionária pelo Ministro Nelson Jobim, ainda no ano de 2001, por ocasião do julgamento do RE n.º 204.735
:

Com o advento da Constituição de 1988, a dependência econômica não mais se presume.

A atual Constituição estabeleceu a equiparação entre marido e mulher para todos os efeitos.

Se o homem tem que demonstrar a dependência econômica, a mulher terá o mesmo tratamento.

As mulheres, conforme a Constituição Federal de 1988, para gozarem da situação de benefício, teriam demonstrar a dependência.

Não se pode estender o benefício onde a lei não o fez.

Reconheço que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu a equiparação do homem e da mulher.

No caso específico, o homem, para gozar do benefício, teria que ter a qualificação de dependência, assim como a mulher.

Aí se resolve o caso.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência do presente incidente de arguição de inconstitucionalidade, nos termos acima declinados.

Porto Alegre, 28 de junho de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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� Extraído do seguinte julgado:


A extensão automática da pensão ao viúvo em decorrência do falecimento da esposa-segurada, assim considerado aquele como dependente desta, exige lei específica, tendo em vista as disposições constitucionais inscritas no art. 195, caput, e seu § 5º, e art. 201, V, da Constituição Federal. Em obediência ao princípio da isonomia, o homem e a mulher têm que demonstrar a dependência econômica pelo fato de que, com o advento da Constituição de 1988, a dependência econômica não mais se presume. Inexistência de omissão no acórdão embargado. Embargos rejeitados.�(RE 194854 AgR-ED, Relator(a):  Min. NELSON JOBIM, Segunda Turma, julgado em 22/10/2002, DJ 29-11-2002 PP-00041 EMENT VOL-02093-02 PP-00293)
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